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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 127/2005

de 1 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Cas-
telo Branco e do Fundão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Vale Salgueiro (processo n.o 3932-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Junta de Freguesia de Atalaia do Campo, com
o número de pessoa colectiva 680005781, com sede no
Largo de São João, 6230 Atalaia do Campo.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Atalaia do Campo, Póvoa da Atalaia e
Castelo Novo, município do Fundão, com a área de
3576 ha, e na freguesia de Lardosa, município de Castelo
Branco, com a área de 217 ha, o que perfaz o total
de 3793 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 11 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 128/2005
de 1 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Fundão:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal A Pegada (processo n.o 3933-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca A Pegada, com o número
de pessoa colectiva 506868362, com sede na Rua do
Espírito Santo, 18, 6185-112 Janeiro de Cima.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Janeiro de Cima, município do Fundão,
com a área de 1079 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.
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5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 11 de Janeiro de 2005.

Despacho Normativo n.o 7/2005

O Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho,
de 29 de Setembro, estabelece, de forma explícita, o
princípio da condicionalidade como elemento chave
para a prossecução do apoio público comunitário.

Este regulamento impõe determinadas obrigações aos
agricultores que beneficiem de ajudas a título de todos
os regimes de pagamentos directos, isto é, os agricultores
têm de satisfazer determinadas condições em matéria
de saúde pública, saúde animal, fitossanidade, ambiente
e bem-estar dos animais, assim como assegurar que as
terras agrícolas, em especial as que já não sejam uti-
lizadas para fins produtivos, sejam mantidas em boas
condições agrícolas e ambientais, a definir por cada um
dos Estados membros.

Nestes termos, e tendo em conta o quadro constante
do anexo IV do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do
Conselho, de 29 de Setembro, importa definir os requi-
sitos mínimos referentes às questões aí previstas, esta-
belecendo as normas correspondentes, ou seja, normas
de combate à erosão dos solos, de manutenção ou
melhoria da estrutura do solo e matéria orgânica e o
nível mínimo de manutenção das terras.

Foram ainda definidas regras para assegurar a obri-
gação de manutenção das superfícies ocupadas com pas-
tagens permanentes, privilegiando um sistema de auto-
rizações e comunicações prévias como forma de permitir

aos agricultores uma gestão informada dessas super-
fícies.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.o do Regulamento

(CE) n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro,
e no Regulamento (CE) n.o 796/2004, da Comissão, de
21 de Abril, determino o seguinte:

Artigo 1.o

1 — O presente despacho estabelece os requisitos
mínimos para as boas condições agrícolas e ambientais,
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 5.o
do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho, de
29 de Setembro, no Regulamento (CE) n.o 796/2004,
da Comissão, de 21 de Abril, e no n.o 2.o da Portaria
n.o 36/2005, de 17 de Janeiro.

2 — Nas Regiões Autónomas, os requisitos mínimos
para as boas condições agrícolas e ambientais são esta-
belecidos pelos órgãos de governo próprios, com excep-
ção das regras relativas às pastagens permanentes, em
que é aplicável o disposto no presente despacho.

Artigo 2.o

Para efeitos de aplicação do disposto no presente des-
pacho, entende-se por:

a) «Terra arável» as terras cultivadas destinadas
à produção vegetal e as terras retiradas da pro-
dução ou que sejam mantidas em boas condições
agrícolas e ambientais nos termos do artigo 5.o
do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, ou terras
ocupadas por estufas ou cobertas por estruturas
fixas ou móveis;

b) «Terra destinada à produção vegetal» a terra
agrícola que seja objecto de uma qualquer ocu-
pação cultural no ano destinada à produção
vegetal, incluindo a produção forrageira, nas
condições descritas no artigo 4.o do presente
despacho;

c) «Terra arável retirada de produção» as terras
de retirada obrigatória nos termos do artigo 53.o
do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Con-
selho, de 29 de Setembro;

d) «Terra arável em pousio agronómico» a terra
agrícola que esteve destinada à produção vegetal
e que no ano em curso é mantida em boas con-
dições agrícolas e ambientais, nomeadamente
ao nível do controlo da vegetação espontânea,
de forma que seja possível tornar a parcela nova-
mente produtiva, com exclusão das parcelas de
retirada obrigatória;

e) «Superfície forrageira» as terras destinadas à
alimentação animal ocupadas por superfícies
forrageiras temporárias ou prados e pastagens
permanentes;

f) «Superfície forrageira temporária ou prados» as
terras aráveis utilizadas para a produção de for-
ragem, semeada ou natural;

g) «Pastagens permanentes» as terras ocupadas
com erva ou outras forrageiras herbáceas, quer
semeadas quer espontâneas, não incluídas no
sistema de rotação da exploração por um
período igual ou superior a cinco anos;

h) «Pastagem permanente natural de sequeiro» as
terras ocupadas com erva ou outras forrageiras
herbáceas espontâneas e não regadas, não


